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PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

P2 – FASE VESPERTINA OBJETIVA – TIPO 1 – BRANCA 
 
ATENÇÃO! Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTA (Gabarito), com 
sua caligrafia usual, considerando as letras maiúsculas e minúsculas, a seguinte frase: 

 

Não há ordem sem a justiça. 
 

Leia com atenção as instruções a seguir: 
1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente. 
2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 

livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive, nas provas do processo seletivo preambular objetivo, 
códigos e/ou legislação.  

3. No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo 
candidato, durante a realização das provas, de aparelhos eletrônicos, conforme dispõe o item 4.23 do Edital normatizador do 
certame.  

4. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Instituto Consulplan de Desenvolvimento, Projetos e 
Assistência Social poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas.   

5. O caderno de provas consta de 200 (duzentas) questões cujo julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com 
o(s) comando(s) a que se refere o item. Haverá, na Folha de Respostas, para cada item, dois campos de marcação: o campo 
designado com o código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o campo designado com o 
código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item ERRADO, além do campo para a marcação para a opção 
por deixar a resposta “em branco”. 

6. A pontuação do candidato em cada uma das fases da prova do processo preambular objetivo, feita com base nas marcações 
das Folhas de Resposta, será obtida atribuindo-se, a cada item: a) 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em 
concordância com o gabarito oficial definitivo das fases;  b) 0,50 ponto negativo, caso a resposta do candidato esteja em 
discordância com o gabarito oficial definitivo das fases; c) 0,00, caso haja a marcação da opção por deixar a resposta “em 
branco”; d) 0,50 ponto negativo, caso não haja a marcação de qualquer das opções, haja a marcação de mais de uma opção 
ou haja rasura.   

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o 
número de questões previsto, bem como se os dados constantes na Folha de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os 
dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá 
informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

8. A prova terá duração de 4 (quatro) horas. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para a 
Folha de Respostas (Gabarito). 

9. O candidato deverá transcrever as respostas das fases do processo seletivo preambular objetivo para a Folha de Respostas, 
que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas no Edital 
normatizador do certame e na Folha de Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por 
motivo de erro do candidato. 

10. Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação a Folha de Respostas (Gabarito). 
Serão anuladas as fases matutina e vespertina do processo seletivo preambular objetivo do candidato que não devolver a 
sua Folha de Respostas. 

11. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de modo algum, danificar a sua Folha de Respostas, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu processamento eletrônico. 

12. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

13. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

14. O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas do processo seletivo preambular 
objetivo no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas.  

15. O candidato, no processo seletivo preambular objetivo, deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das 
provas por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início das provas, sendo obrigatória a presença dos 3 (três) últimos 
candidatos até a entrega da última prova.  

16. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo 
Coordenador da Unidade de Provas.   
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CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 No mínimo, as tecnologias deveriam ser desenvolvidas para atender às necessidades de todas as pessoas, sem distinção alguma. 
No entanto, o Grupo de Pesquisa em Acessibilidade Digital, da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) da USP, concluiu que, 
apesar do escasso número de avaliações dos usuários com deficiência visual ou condições oculares – fotofobia, daltonismo, baixa visão 
– em aplicativos, os feedbacks são suficientes para revelar falhas graves nas usabilidades dos aplicativos. Geralmente, as avaliações são 
utilizadas para aprimorar o refino das interfaces, ou para que os desenvolvedores projetem um novo software.  

 “As avaliações não são suficientes numericamente. Imagina só, você tem um aplicativo com um bilhão de downloads. Mas, só há 
300 pessoas questionando sobre acessibilidade. Por mais que deem feedbacks, as empresas responsáveis por essas tecnologias não 
priorizarão adotar novas posturas”, explica Marcelo Eler, coordenador da pesquisa e professor da EACH. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), cerca de 36 milhões de pessoas no mundo são cegas e outras 217 milhões têm baixa visão. No Brasil, a 
ausência de dados atualizados por meio do Censo prejudica estimar atualmente dados mais precisos. 

O estudo é resultado das pesquisas de doutorado de Alberto de Oliveira e Paulo dos Santos, do Programa de Pós-                        -
Graduação em Sistemas de Informação (PPgSI) da EACH, sob a orientação de Marcelo. Além disso, a pesquisa teve a colaboração de 
Wilson Júnior e Danilo Eler, da Universidade Estadual Paulista (Unesp), e Wajdi Aljedaani, da Universidade do Norte do Texas (UNT), 
nos Estados Unidos. Eles observam que é “preciso que o mecanismo de avaliações seja explorado para deixar evidente às empresas 
que os problemas de usabilidade existem, importam e têm consequências sérias” [...]. 

 “Para as pessoas sem deficiência, alguns comentários avaliando positivamente, solicitando melhorias, ou expondo alguma 
reclamação, podem parecer um detalhe ou uma frescura. E não é! A ausência de interfaces acessíveis impede as pessoas de serem 
autônomas, pois precisarão de alguém para auxiliá-las, como, por exemplo, num pedido de entrega de alimentos”, explica Marcelo ao 
mencionar a necessidade de evidências empíricas para romper com esses preconceitos ou atitudes capacitistas, ou seja, discriminação 
às pessoas com alguma deficiência. 

Texto: Danilo Queiroz 
(Disponível em: https://jornal.usp.br/diversidade. Adaptado.) 

 

01 A correção gramatical seria preservada se o trecho “No mínimo, as tecnologias deveriam ser desenvolvidas para atender às 

necessidades de todas as pessoas, sem distinção alguma.” (1º§) fosse substituído por “No mínimo, as tecnologias deveriam 
ser desenvolvidas com o fim de atender à todos os indivíduos e suas necessidades, sem quaisquer restrição.” 

02 De acordo com o tipo de sujeito e a expressão que assume tal função em “No entanto, o Grupo de Pesquisa em Acessibilidade 

Digital, da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) da USP, concluiu que, [...]” (1º§) pode-se afirmar que é facultada 
a concordância do verbo com tal sujeito, podendo ser empregado no singular ou no plural. 

03 Em caso de omissão do sinal grave indicador de crase em “[...] seja explorado para deixar evidente às empresas que os 

problemas de usabilidade existem [...]” (3º§), haveria desvio gramatical, considerando-se como termo regente o vocábulo 
“evidente”. 

04 No período destacado a seguir “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 36 milhões de pessoas no mundo 
são cegas e outras 217 milhões têm baixa visão.” (2º§), entre as ocorrências de acento gráfico, há uma que é justificada por 
motivo relacionado à concordância verbal estabelecida.  

05 No primeiro parágrafo, o emprego do termo “para” em mais de uma ocorrência no desenvolvimento textual tem como 
função indicar um efeito visado em relação à informação antecedente. 

06 A formal verbal destacada no período “Geralmente, as avaliações são utilizadas para aprimorar o refino das interfaces, ou 
para que os desenvolvedores projetem um novo software.” (1º§) exprime um fato futuro já concluído em relação a outro 
fato futuro. 

07 No trecho “[...] explica Marcelo ao mencionar a necessidade de evidências empíricas para romper com esses preconceitos ou 
atitudes capacitistas, ou seja, discriminação às pessoas com alguma deficiência.” (4º§), “esses” têm como função referenciar 
atitudes citadas anteriormente que indicam julgamentos acerca de pessoas com deficiência.  

08 No segundo parágrafo, o emprego de aspas em: “As avaliações não são suficientes numericamente. Imagina só, você tem 
um aplicativo com um bilhão de downloads. Mas, só há 300 pessoas questionando sobre acessibilidade. Por mais que deem 
feedbacks, as empresas responsáveis por essas tecnologias não priorizarão adotar novas posturas” indica expressão de 
autoria alheia, ainda que esteja incorporada ao discurso do autor do texto. 

09 No trecho “[...] outras 217 milhões têm baixa visão.” (2º§), o termo “outras” poderia ser substituído por “outros”, estabele-
cendo concordância com o substantivo masculino “milhões”. 

10 Produzindo um efeito contrastivo no enunciado em que está inserido, observa-se o emprego do termo “Mas” (2º§) na 
quebra de expectativa criada pela proposição anterior.  
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Trecho do conto Feliz Aniversário, de Clarice Lispector. 

 

A família foi pouco a pouco chegando. Os que vieram de Olaria estavam muito bem vestidos porque a visita significava ao 
mesmo tempo um passeio a Copacabana. A nora de Olaria apareceu de azul-marinho, com enfeite de paetês e um drapejado 
disfarçando a barriga sem cinta. O marido não veio por razões óbvias: não queria ver os irmãos. Mas mandara sua mulher para 
que nem todos os laços fossem cortados – e esta vinha com o seu melhor vestido para mostrar que não precisava de nenhum 
deles, acompanhada dos três filhos: duas meninas já de peito nascendo, infantilizadas em babados cor-de-rosa e anáguas 
engomadas, e o menino acovardado pelo terno novo e pela gravata. 

Tendo Zilda – a filha com quem a aniversariante morava – disposto cadeiras unidas ao longo das paredes, como numa 
festa em que se vai dançar, a nora de Olaria, depois de cumprimentar com cara fechada aos de casa, aboletou-se numa das 
cadeiras e emudeceu, a boca em bico, mantendo sua posição de ultrajada. “Vim para não deixar de vir”, dissera ela a Zilda, e 
em seguida sentara-se ofendida. As duas mocinhas de cor-de-rosa e o menino, amarelos e de cabelo penteado, não sabiam 
bem que atitude tomar e ficaram de pé ao lado da mãe, impressionados com seu vestido azul-marinho e com os paetês. 

Depois veio a nora de Ipanema com dois netos e a babá. O marido viria depois. E como Zilda – a única mulher entre os seis 
irmãos homens e a única que, estava decidido já havia anos, tinha espaço e tempo para alojar a aniversariante –, e como Zilda 
estava na cozinha a ultimar com a empregada os croquetes e sanduíches, ficaram: a nora de Olaria empertigada com seus filhos 
de coração inquieto ao lado; a nora de Ipanema na fila oposta das cadeiras fingindo ocupar-se com o bebê para não encarar a 
concunhada de Olaria; a babá ociosa e uniformizada, com a boca aberta. 

E à cabeceira da mesa grande a aniversariante, que fazia hoje oitenta e nove anos. 
(LISPECTOR, Clarice. Feliz aniversário. IN: Laços de família. Rio de Janeiro:  Rocco,1998. Fragmento.) 

 

11 As formas verbais destacadas em “Mas mandara sua mulher para que nem todos os laços fossem cortados — e esta vinha 
com o seu melhor vestido para mostrar que não precisava de nenhum deles, [...].” (1º§) são equivalentes quanto ao aspecto 
temporal por elas indicado, demonstrando a correção do texto.  

12 No primeiro período do trecho transcrito, caso a expressão “pouco a pouco” fosse substituída por “à pouco”, o emprego da 
crase preservaria a correção gramatical.  

13 Em “Os que vieram de Olaria estavam muito bem vestidos porque a visita significava ao mesmo tempo um passeio a 
Copacabana.” (2º§) ainda que ocorra alteração quanto à posição do termo destacado, em que a oração por ele introduzida 
dê início ao período, sua grafia não será modificada.  

14 Em “[...] como numa festa em que se vai dançar, [...]” (2º§), o pronome “se” – na construção em análise – não pode ser 
colocado após o verbo “vai”, o que ocasionaria incorreção gramatical. 

15 A regência do verbo “precisar” empregado em “[...] e esta vinha com o seu melhor vestido para mostrar que não precisava de 
nenhum deles, [...]”(1º§)  é a mesma de do verbo “implicar”, desde que seu sentido no contexto do enunciado seja: causar, 
acarretar conforme visto em “Os maus hábitos alimentares implicaram à grave deficiência de vitaminas no organismo.” 

 

 

Aquele carro que invadiu um supermercado arrastando até a esposa do motorista me lembrou a minha, cada vez mais 
distante, infância. Morei naquela área quando era menino. Na época chamávamos o Largo do Marrão, em Niterói, de “Largo 
do Marrom”. Nunca conheci um sujeito marrom que fosse dono do largo, mas era assim que as crianças chamavam o largo. 
Bem no lugar daquele mercado tinha um cinema decadente chamado Mandaro. Para atrair fregueses, passava dois filmes de 
segunda a quarta e mais dois de quinta a domingo. O sujeito entrava às duas e só saía às seis da tarde. Eu e meus irmãos 
vivíamos lá. Bastava economizar no lanche e voltar a pé da escola pra juntar o suficiente pro ingresso. Tinha semana em que 
assistíamos a quatro filmes. Tudo lixo. O mais trash de todos foi “A volta do espadachim de um braço só”. Juro que alguém 
filmou isso. E eu assisti! 

(PAIVA, Cláudio. Revista O Globo, 15/06/2008. Fragmento.)  
 

16 Acerca da estrutura linguística apresentada em “Tinha semana em que assistíamos a quatro filmes.” pode-se afirmar que 
caso o verbo “ter” fosse substituído pelo verbo “haver”, ainda que “semana” fosse substituído por “semanas”, a forma verbal 
a ser utilizada seria na 3ª pessoa do singular. 

17 As preposições “em” e “a” em “Tinha semana em que assistíamos a quatro filmes.” foram empregadas de acordo com a 
norma padrão da língua, ou seja, as duas introduzindo complementos do verbo “assistir”.  

18 Caso a escolha do autor fosse unir os dois últimos períodos do texto em um único período, a conjunção “e” poderia ser 
substituída pela locução “não obstante”, havendo o emprego da vírgula depois da locução.  

19 A palavra “que” pode apresentar diversas classificações e ainda exercer funções sintáticas de acordo com seu emprego no 
enunciado. Assim, dentre as ocorrências do emprego do termo “que” no texto, pode-se afirmar que em “Aquele carro que 
invadiu um supermercado [...]” e “Nunca conheci um sujeito marrom que fosse dono do largo, [...]” evidencia-se sua função 
de sujeito da oração. 

20 A preposição “Para” que inicia o período “Para atrair fregueses, passava dois filmes de segunda a quarta e mais dois de 
quinta a domingo.”, foi empregada indicando especificidade em relação ao número de filmes exibidos conforme citado.  
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O artigo percorre um viés filosófico e dispõe acerca da ética e da filosofia da libertação esculpida nos países subdesenvolvidos com 
enfoque crítico e direcionado à temática abordada. Demonstra o alijamento a que estão submetidos os deficientes físicos e investiga a 
possibilidade de praticar políticas de inclusão, tal como a acessibilidade, e dessa forma, atingir o exercício prático da democracia. A 
problemática é atual, haja vista que conforme os dados das Instituições Governamentais, há um número significativo de indivíduos que 
estão excluídos do convívio social. É apresentada a necessidade de implementação de políticas públicas e interdisciplinares que se 
adéquem à inclusão dos deficientes físicos para que assim possam usufruir dos direitos fundamentais que lhes são garantidos consti-
tucionalmente. 
(Álvaro dos Santos Maciel, Fabiana Polican Ciena. Acessibilidade: A inclusão do portador de deficiência física sob um ponto de vista filosófico. Adaptado. 

Disponível em: http://www.publicadireito.com.br. Acesso em: março de 2024.) 
 

21 Em “O artigo percorre um viés filosófico e dispõe acerca da ética e da filosofia da libertação esculpida nos países subde-
senvolvidos com enfoque crítico e direcionado à temática abordada.”, o ponto e vírgula poderia ser empregado logo após 
“O artigo”, separando e enfatizando elementos coordenados. 

22 Em “Demonstra o alijamento a que estão submetidos os deficientes físicos e investiga a possibilidade de praticar políticas de 
inclusão [...]” pode-se afirmar quanto à expressão destacada que “a que” poderia ser substituída por “ao qual”.   

23 A expressão “haja vista” trata-se de locução verbal invariável, que não admite flexão de gênero nem de número, qualquer 
que seja o elemento a que se refira, sendo a possível reescrita “haja vista os dados” correta de acordo com a norma padrão 
da língua.  

24 Em “[...] há um número significativo de indivíduos que estão excluídos do convívio social.”, é possível identificar o emprego 
de verbo impessoal “haver”, a substituição de “há” por “existe” promove a manutenção do emprego desse tipo de verbo, 
impessoal. 

25 Os vocábulos “países” e “excluídos” são acentuados graficamente de acordo com a mesma justificativa gramatical, assim 
como sua forma no singular, em que é preservado o acento.  

 

 

A efetividade das cotas no mercado de trabalho para pessoas com deficiência e as alterações trazidas pela Lei nº 13.146/2015 

 

[...] Em 2015 foi implantado o Estatuto da Pessoa com Deficiência, por meio da Lei nº 13.146/2015, o qual aborda os 
direitos da pessoa com deficiência e traz detalhes pontuais para cada “momento” garantindo a igualdade, inclusão social e 
cidadania das pessoas. 

O desenvolvimento desse artigo deixa claro que a pessoa com deficiência deve ser respeitada e ter condições de igualdade 
sem distinção de qualquer natureza com os demais. Logo, se desde a Constituição de 1988, o PCD tem seus direitos garantidos, 
o que muda com a Lei de Cotas e o Estatuto da Pessoa com Deficiência? 

Muda a aplicabilidade da lei. 
A Constituição traz os direitos fundamentais e a igualdade sem distinção de qualquer natureza, no entanto, não traz 

penalidades à não aplicabilidade em relação ao mercado de trabalho, por exemplo. Ou seja, a pessoa com deficiência tem esse 
direito garantido apenas com a Constituição, no entanto, a falta de critérios para que a teoria seja convertida em prática deixa 
as pessoas em situação vulnerável e basicamente “a contar com a sorte” de uma empresa humanizada dar a oportunidade da 
vaga. 

Por essa razão, a Lei nº 8.213/1991 dispõe da obrigatoriedade desse direito, ou seja, as empresas deixam de ter que ir pelo 
princípio da igualdade para a obrigatoriedade de contratar as pessoas com deficiência. Com o advento dessa lei, houve então 
o quantitativo de vagas a serem destinadas e quais empresas têm que cumprir o dispositivo, pois o não cumprimento acarreta 
uma multa. Em 2023, os valores variavam de R$ 3.100,06 até R$ 310.004,70 por profissional PCD não contratado, conforme o 
grau de descumprimento. (MTP/ME nº 23) 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, por sua vez, engloba os direitos fundamentais, já regidos pela 
Constituição; as porcentagens de vagas destinadas às pessoas com deficiência, regidas pela Lei de Cotas e o diferencial que é a 
obrigatoriedade de adaptação à inclusão. 

(Justiliana Sousa. Disponível em: https://www.migalhas.com.br. Acesso em 2 de fevereiro de 2024. Adaptado.) 
 

26 A expressão destacada em “Em 2015 foi implantado o Estatuto da Pessoa com Deficiência, por meio da Lei nº 13.146/15, o qual 
aborda os direitos da pessoa com deficiência e traz detalhes pontuais para cada ‘momento’ garantindo a igualdade, inclusão 
social e cidadania das pessoas.” (1º§), poderia ser substituída por “implantou-se”, de acordo com a correção gramatical do texto. 

27 A substituição da expressão destacada em “[...] o qual aborda os direitos da pessoa com deficiência e traz detalhes pontuais 
para cada ‘momento’ garantindo a igualdade, inclusão social e cidadania das pessoas.” (1º§) por seu referente, implicaria 
em comprometimento, nesse trecho, da correção textual. 

28 A expressão “no entanto” em “A Constituição traz os direitos fundamentais e a igualdade sem distinção de qualquer 
natureza, no entanto, não traz penalidades à não aplicabilidade em relação ao mercado de trabalho, por exemplo.” (3º§) 
poderia ser substituída por “conquanto” ou “porquanto”. 

29 Em “[...] o qual aborda os direitos da pessoa com deficiência e traz detalhes pontuais [...]” (1º§), o conectivo expresso é 

característico das orações exemplificadas indicando a coexistência dos fatos mencionados.  
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30 Seria mantido o tempo verbal original caso a seguinte alteração fosse realizada: A locução “deve ser” em “a pessoa com 
deficiência deve ser respeitada” (2º§) fosse substituída por “deveria ser efetivamente”. 

31 Os vocábulos empregados no texto como “pessoa”, “deficiência” e “distinção” apresentam grafia correta em que letras 
diferentes representam um mesmo fonema, ou seja, o som que representam, a mesma correção pode ser vista em: absolver, 
dispenssa e inscipiente.  

32 As duas ocorrências do emprego de aspas no texto, “momento” e “a contar com a sorte”, demonstram atribuição de ironia 
em relação ao uso dos vocábulos, contribuindo para a construção da mensagem proposta.  

33 Pode-se reconhecer que o período “O desenvolvimento desse artigo deixa claro que a pessoa com deficiência deve ser 
respeitada e ter condições de igualdade sem distinção de qualquer natureza com os demais.” (2º§) tem, em sua composição, 
oração que exerce função substantiva estabelecendo relação sintática com outra oração.   

34 Se a vírgula empregada antecedendo o termo “pois” em “dispositivo, pois o não cumprimento acarreta uma multa.” (5º§) 
fosse retirada, não haveria prejuízo quanto à correção gramatical do segmento destacado. 

35 Em “Ou seja, a pessoa com deficiência tem esse direito garantido apenas com a Constituição, no entanto, a falta de critérios 
para que a teoria seja convertida em prática deixa as pessoas em situação vulnerável e basicamente “a contar com a sorte” 
de uma empresa humanizada dar a oportunidade da vaga.” (2º§), a locução conjuntiva inicial é invariável e permite reconhe-
cer sua característica explicativa em relação às informações anteriores.   

 

  

Em 2024, segurança pública é prioridade para os direitos humanos no Brasil 
 

Em sua primeira coluna do ano, Pedro Dallari especula sobre as perspectivas para os direitos humanos no Brasil em 2024. Na 
opinião dele, teremos em 2024 um quadro bastante preocupante para a preservação e promoção dos direitos humanos da população 
brasileira. “Além de sofrer os reflexos das crises que atingem atualmente o mundo – com destaque para o agravamento do aqueci-
mento global e as guerras na Ucrânia e no Oriente Médio –, o Brasil sofre as consequências de uma realidade econômica e social 
profundamente injusta, com forte concentração da renda e muita desigualdade social.” Esse cenário geral prejudica enormemente a 
possibilidade de afirmação dos direitos humanos. 

Nesse contexto preocupante, merece atenção o crescimento exponencial da presença do crime organizado no Brasil, uma 
situação que reproduz fenômeno que também ocorre na América Latina e em outras regiões do planeta. Associado principalmente ao 
tráfico de drogas ilícitas, o crime organizado vai se fazendo presente em outros campos de atuação, até mesmo pela aquisição do 
controle efetivo e ilegal de setores da administração pública e de áreas do território brasileiro, de modo a facilitar a realização de 
atividades criminosas. É o caso, por exemplo, dos cartéis para corrupção da administração pública, das milícias em bairros de muitas 
cidades brasileiras ou dos garimpos clandestinos na floresta amazônica.                                                                                                                                                                                                                              

A célebre Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que “todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal”. No entanto, o crescimento do crime organizado ameaça não só a segurança das pessoas, mas, ao comprometer o funciona-
mento regular dos órgãos públicos, pode prejudicar gravemente a prestação dos serviços de saúde, educação e transporte, direitos 
também previstos na Declaração. Em síntese, como a promoção dos direitos humanos depende do bom desempenho dos órgãos 
públicos, deve ser dada prioridade ao combate ao crime organizado e a uma situação que ameaça o próprio funcionamento do Estado. 

(Globalização e Cidadania. Disponível em: https://jornal.usp.br/radio-usp. Fragmento.) 
 

36 Em “[...] de modo a facilitar a realização de atividades criminosas.” (2º§), as ocorrências do termo “a” são classificadas 
gramaticalmente de formas diferentes; tendo assim, também, funções diferentes.  

37 Em “Na opinião dele, teremos em 2024 um quadro bastante preocupante para a preservação e promoção dos direitos huma-
nos da população brasileira.” (1º§), a ausência de marca desinencial na forma verbal possibilita a ocultação do sujeito como 
termo fundamental da estrutura oracional. 

38 Mantendo-se a correção gramatical, o trecho “Nesse contexto preocupante, merece atenção o crescimento exponencial da 
presença do crime organizado no Brasil, uma situação que reproduz fenômeno que também ocorre na América Latina e em 
outras regiões do planeta.”(2º§) pode apresentar como reescrita: “Nesse contexto preocupante, cujo o crescimento expo-
nencial da presença do crime organizado no Brasil merece atenção, uma situação a qual demonstra fenômeno reproduzido 
também na América Latina e em outras regiões do planeta.” 

39 No primeiro parágrafo do texto é possível observar o emprego do travessão duplo cuja função é assinalar uma expressão 
intercalada podendo ser substituído por parênteses de acordo com a intenção do enunciador, o que manteria a correção 
gramatical. 

40 No último período do texto, a expressão “Em síntese,” pode ser substituída por “Assim, contudo,” de acordo com a função 
estabelecida de equivalência entre as duas expressões citadas.  

41 O resultado, a seguir,  do acréscimo de algumas expressões ao último período do texto manteria a correção gramatical: “Em 
síntese, como a promoção dos direitos humanos depende do bom desempenho dos órgãos públicos e de uma eficiente infra-
estrutura , deve ser dada prioridade ao combate ao crime organizado e a uma situação que ameaça o próprio funcionamento 
do Estado, utilizando até mesmo de instrumentos como Decretos-lei.”  



     

 

      
                                                      6 

        

CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO  
P2 – FASE VESPERTINA OBJETIVA – TIPO 1 – BRANCA 

44º CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – MPSC 

 

₾ 

42 A utilização da preposição “sobre” torna-se obrigatória no trecho destacado a seguir “Em sua primeira coluna do ano, Pedro 
Dallari especula sobre as perspectivas para os direitos humanos no Brasil em 2024.” (1º§) em decorrência da exigência da 
regência nominal estabelecida.  

43 Em “[...] até mesmo pela aquisição do controle efetivo e ilegal de setores da administração pública e de áreas do território 
brasileiro [...]” (2º§), a expressão “pela aquisição” indica o agente da ação verbal, referente ao controle especificado. 

44 Caso fosse incluído o termo “bastante” imediatamente após “ameaça” em “que ameaça o próprio funcionamento do 
Estado.” (3º§), ele permaneceria invariável mesmo que a oração fosse reescrita no plural.   

45 Há correção gramatical no livre comentário acerca do texto apresentado: “Observa-se muitas vezes dedicação sobre-                   
-humana às causas sociais com o propósito de amenizar desigualdades que geram diversos tipos de consequências.” 

 

 

DIREITO FALIMENTAR 
 

Um sócio-administrador de determinada empresa, antevendo situação de crise econômico-financeira futura, comete, em 
janeiro de 2020, crime falimentar consistente em ato fraudulento que resultou prejuízo aos credores. Posteriormente 
requereu recuperação judicial, cujo processamento foi regularmente deferido. Houve descumprimento de obrigação prevista 
no plano de recuperação judicial, acarretando a convolação da recuperação judicial em falência. De acordo com as disposi-
ções da Lei nº 11.101/2005 e de entendimentos do STF, julgue os itens a seguir. 

 

46 Aplica-se ao caso o enunciado de súmula do STF, que prevê que a prescrição de crime falimentar começa a correr da data em 
que deveria estar encerrada a falência, ou do trânsito em julgado da sentença que a encerrar ou que julgar cumprida. 

47 A decretação da falência interrompeu a prescrição, cuja contagem se iniciou com a concessão da recuperação judicial. 
48 Aplica-se ao crime falimentar as causas interruptivas da prescrição previstas no Código Penal. 
49 O fato de o crime ter sido praticado antes ou depois da sentença que decretou a falência e antes da concessão da recuperação 

judicial é irrelevante para a tipicidade da referida conduta, mas a sentença de falência é condição objetiva de punibilidade. 
 

 

PROCESSO COLETIVO 
 

50 O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ajuizou uma Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer, com pedido de 
concessão liminar de tutela provisória de urgência, inaudita altera pars (Art. 11 da Lei nº 7.347/1985), em desfavor do 
Município de Itajaí/SC, em razão da negativa expressa de fornecimento contínuo de insulina, solicitado administrativamente 
por paciente comprovadamente diabético, já inscrito no cadastro do Sistema Único de Saúde. Por um lapso, o Promotor de 
Justiça olvidou-se de requerer a cominação de multa diária (astreinte) ao demandado, em caso de descumprimento da 
decisão liminar rogada, a fim de compeli-lo ao integral adimplemento, com o alerta de que ocasional descumprimento de 
decisão poderia acarretar ato de improbidade administrativa por lesão ao erário, justamente em decorrência da multa 
decorrente de eventual desobediência gerada pelos gestores públicos responsáveis. Recebida a inicial, o magistrado, de 
ofício, deferiu o pedido de tutela provisória de urgência, ordenando o imediato fornecimento do medicamento, sob pena 
de multa diária ao município, fixada em de um mil reais por eventual descumprimento, a contar de 24h após a intimação. O 
ente municipal interpôs recurso de Agravo de Instrumento, ao fundamento de violação ao princípio da correlação entre 
pedido e provimento jurisdicional, por decisão ultra petita, nos termos dos Arts. 141 e 942 do CPC. O Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina acolheu as razões recursais, deu provimento ao recurso e reformou a decisão liminar, excluindo a 
multa cominatória fixada de ofício pelo juízo de primeiro grau e consignando que ao recorrido (MP) caberia formular o 
pedido, em sede inicial ou incidental, restando-lhe, agora, pleitear medida cautelar com o efeito desejado.  

 

 

51 A medida processual cautelar de indisponibilidade de bens, em processos civis gerados em razão de atos de improbidade admi-
nistrativa, sempre foi tida como uma das médias mais eficientes no combate extracriminal à corrupção. Há quase dez anos, a 
Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, DJe 19/9/2014 (rito do Art. 543-C do CPC/73, correspondente ao Art. 
1.036 e seguintes do CPC/15), havia assentado que, bastava o fumus boni iuris – indícios da prática de atos de improbidade – para 
o deferimento da medida cautelar de indisponibilidade, sendo presumido o requisito do periculum in mora, entendimento este que 
vinha sendo tranquilo na jurisprudência da Corte Superior. Todavia, a nova redação do Art. 16, caput e § 3º, da Lei nº 8.429/1992, 
passou a exigir, além da plausibilidade do direito invocado, a demonstração do requisito da urgência. Segundo a atual jurisprudência 
do STJ, a demonstração do requisito da urgência para a indisponibilidade de bens, prevista no referido dispositivo da Nova Lei de 
Improbidade Administrativa tem aplicação imediata ao processo em curso dado o caráter processual da medida, em razão de que 
que o próprio órgão jurisdicional perante o qual estiver em curso o processo deve renovar a análise dos requisitos da medida e 
substituir a decisão já proferida, se for o caso, inclusive em grau recursal, no julgamento de Agravo de Instrumento, nos termos do 
Art. 16, § 9º da Lei de Improbidade e do Art. 1.019, I, do CPC.   
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Sobre os dois modelos de ações coletivas mais difundidos na doutrina processual coletiva – Modelo da Verbandsklage e 
Modelo das Class Actions, julgue os itens a seguir. 

 

52 Diferentemente do modelo aberto das Class Actions, o Modelo da Verbandsklage adota métodos, instrumentos e técnicas 
processuais fechados e admite exclusivamente as tutelas específicas das obrigações de fazer e de não-fazer, excluindo-se de 
seu espectro as ações de cunho condenatório. 

53 As Verbandsklage têm como principais características a especial legitimação ativa das associações, pela qual se escolhe um 
sujeito para tutelar em nome próprio direito e que passa a ser considerado próprio, o distanciamento extremo da tutela de 
direitos individuais e a excepcionalidade das hipóteses em que a associação defende de fato um interesse supraindividual, 
porquanto, geralmente, a associação somente poderá atuar mediante a autorização do titular da relação jurídica individual. 

54 No modelo das Class Actions, a vinculatividade da coisa julgada a toda a classe representada ocorre pro et contra, em 
benefício ou em prejuízo dos substituídos processuais, no caso de improcedência do(s) pedido(s), enquanto no modelo do 
Processo Coletivo Brasileiro, a coisa julgada tem efeitos erga omnes ou ultra partes secundum eventos litis, estendendo seus 
resultados apenas para beneficiar os titulares dos direitos individuais.  

 

 

55 Tendo em vista o processo estrutural, as denominadas pela doutrina “decisões em cascata” são um fenômeno nocivo ao 
processo estrutural, na medida em que desestabilizam o núcleo fundamental do provimento jurisdicional sobre o problema 
estrutural julgado, e ocasionam insegurança jurídica, impedindo a efetiva concretização do resultado visado pela decisão 
principal. 

 

 

56 Com base na jurisprudência consolidada da 1ª Seção do STJ, aplicável a ações com pedido de fornecimento público de 
medicamentos, muito comum no desempenho das funções do Ministério Público. No caso de ser competente o Juizado Especial 
da Fazenda Pública, faculta-se ao autor optar livremente pelo manejo de seu pleito contra o estado no foro de seu domicílio, no 
do fato ou ato ensejador da demanda, no de situação da coisa litigiosa ou, ainda, na capital do estado, observada a competência 
absoluta do Juizado, se existente no local de opção (Art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, c/c o Art. 2º, § 4º, da Lei nº 
12.153/2009). 

 

 

57 O § 3º do Art. 1º da Lei nº 8.437/1992, que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do poder público e 
dá outras providências, prescreve que: “Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto 
da ação.” O Art. 2º da mesma lei diz que “No mandado de segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, 
quando cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar 
no prazo de setenta e duas horas”. A par disso, o MPSC ajuizou uma ACP em face do Município de Bombinhas e do Estado 
de Santa Catarina, com pedido de deferimento de medida liminar inaudita altera pars para fornecimento de medicamento, 
o que foi indeferido pelo juízo de piso, justamente com base nos referidos dispositivos legais. Ao recurso próprio aviado pelo 
Parquet Catarinense, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento, ao fundamento de que a reforma 
da decisão primeva e provimento da antecipação da tutela acarretariam violação a expresso dispositivo legal, cuja inter-
pretação deve ser restritiva e que poderia ocasionar prejuízos irreversíveis ao erário e aos fluxos de fornecimento dos 
serviços de atenção básica à saúde, previstos na Lei nº 8.080/1990.  

 

 

58 De acordo com o Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) acerca do incidente de resolução de demandas repetitivas, 
é cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente efetiva 
repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão-fática e de direito – e risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica. A sua inadmissão por ausência de qualquer de seus pressupostos de admissibilidade não 
impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja o incidente novamente suscitado. 

 

 

59 O Fundo Estadual para Reconstituição de Bens Lesados (FRBL), previsto na Lei federal nº 7.347/1985, é normatizado pela Lei 
Complementar Estadual nº 738/2019. Destina-se a ressarcir a coletividade por danos causados ao meio ambiente, ao consu-
midor, à economia popular, a bens e direitos de valor artístico, histórico, estético, turístico e paisagístico, à ordem urbanís-
tica, à ordem econômica, ao patrimônio público ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. Ele tem sede na Capital do 
Estado, devendo ser gerido por um Conselho Gestor, presidido por um representante do MPSC, indicado dentre qualquer 
um de seus membros.  

 

 

60 A Resolução nº 23, de 17/09/2007, CNMP e o Ato 395, da PGJ do Ministério Público do Estado de Santa Catarina de 
11/06/2018, disciplinam a notícia de fato, a instauração e tramitação de inquérito civil e de procedimento preparatório, a 
expedição de recomendações e a celebração de compromisso de ajustamento de conduta no âmbito do Ministério Público 
de Santa Catarina. O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar 
a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo como 
preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais, sendo condição de procedibilidade para 
o ajuizamento das ações a cargo do Ministério Público e para a realização das demais medidas de sua atribuição própria. 
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61 Sobre os efeitos da coisa julgada nos processos coletivos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, as ações para 
defesa dos interesses ou direitos coletivos não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa 
julgada – que será ultra partes em caso de procedência do pedido – beneficiarão os autores das ações individuais, se for 
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva. 

 

 

62 Com relação aos princípios do Processo Civil Coletivo, em especial à máxima amplitude da tutela coletiva, nos termos de 
precedentes recentes do STJ e STF, o Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública, que tem por objetivo 
pleitear tratamento médico ou compelir os entes federados a entregar medicamentos a portadores de certas doenças. 

 

 

63 Caso o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolva relevante questão 
de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos, o relator proporá – de ofício ou a requeri-
mento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública – que seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de 
competência originária julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar, eis que admissível a assunção de competência. 

 

 

Tendo em vista as disposições da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985) e da Lei da Ação Popular (Lei nº 4.717/1965), 
julgue os itens a seguir. 
 

64 Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória de Ação Popular ou de Ação Civil Pública, sem 
que autor ou terceiro lhe promova a respectiva execução, deverá fazê-lo necessariamente o Ministério Público – nos trinta 
dias seguintes, sob pena de falta grave. 

65 O Ministério Público não tem legitimidade para ajuizar ação civil pública em defesa dos direitos individuais homogêneos dos 
beneficiários do seguro DPVAT. 

 

 

DIREITO AMBIENTAL 
 

Considerando a Lei nº 11.445/2007, julgue os itens a seguir. 

 

66 As diretrizes trazidas pela União para o setor de saneamento básico, por meio da Lei nº 11.445/2007, Art. 1º, dependem, 
para sua incidência, da concordância, colaboração e consenso dos demais entes federativos. 

67 Para efeitos da referida normativa, inclui-se expressamente na definição de saneamento básico, conjunto de serviços públicos, 
infraestruturas e instalações operacionais de tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza 
e a fiscalização preventiva das redes. 

 

 

Com fulcro nas normativas que regem o Direito Ambiental brasileiro, bem como o entendimento dos Tribunais Superiores, 
julgue os itens a seguir. 

 

68 Na condição de terceira geração, o direito ao meio ambiente apresenta-se simultaneamente, como direito de defesa e recu-
peração da qualidade ambiental degradada.  

69 No que se refere aos princípios fundamentais que regem o direito ambiental, o Art. 225 da CF/88 denota que “Todos têm o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, 
representa o princípio da equidade intergeracional.  

70 Sobre os instrumentos processuais para a tutela ambiental, em ação civil pública, a formação de litisconsórcio ativo faculta-
tivo entre o Ministério Público Estadual e o Federal depende da demonstração de alguma razão específica que justifique a 
presença de ambos na lide.  

71 O STF entendeu que Lei Municipal que proíbe, sob qualquer forma, o emprego de fogo para fins de limpeza do solo é inconstitucio-
nal por violar uma norma federal que estabelece a extinção gradativa do uso do fogo como meio facilitador da atividade.  

 

 

72 No que tange à Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9433/1997, cabe afirmar que a utilização racional e integrada 
dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário e marítimo, com vistas ao desenvolvimento sustentável, é um dos 
seus objetivos.  

 

 

73 A Lei nº 12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros aspectos, estabelece que os geradores 
de resíduos sólidos domiciliares têm cessada sua responsabilidade pela destinação final dos resíduos com a disponibilização 
adequada para a coleta ou sua devolução adequada em casos contemplados pela logística reversa. 

 

 

74 A Lei Complementar nº 140/2011 trata da competência em matéria ambiental. Nos casos de iminência ou ocorrência de 
degradação da qualidade, o ente federativo que tiver conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer 
cessá-la ou mitigá-la, passando a ser o responsável por tomar as providências cabíveis.   
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75 O município Alfa pretende construir uma estrada para melhorar a ligação da cidade com os municípios Beta e Gama, situados 
no mesmo Estado. A obra gerará impactos nos três municípios. Nesse caso, a competência para executar o licenciamento 
ambiental é da União, pois o impacto, além de ser regional, será também nacional. 

 

 

76 A audiência pública é parte integrante do processo que envolve elaboração do EIA/RIMA. O órgão ambiental somente promoverá 
a audiência pública quando for solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por cinquenta ou mais cidadãos. 

 

 

77 A empresa MA LTDA. pretende instalar, em determinado município, uma indústria que fabricará blocos e telhas cerâmicas. 
Para tanto, ela solicitou o licenciamento ambiental ao órgão de meio ambiente do estado. Antes da expedição da licença, o 
órgão estadual de meio ambiente deverá desenvolver o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e emitir o respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para evitar, mitigar e compensar os impactos ambientais do empreendimento. 

 

 

78 Nos termos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, instituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, e das jurisprudências do STF, tem-se que a alteração de uma unidade de conservação somente é permitida por 
intermédio de lei em sentido estrito. 

 

 

79 Nos termos das normas constitucionais, da Lei dos Crimes Ambientais – Lei nº 9.605/1998, do Decreto nº 6.514/2008 e das 
jurisprudências do STF, configura extravasamento da atuação legislativa estadual, em detrimento das diretrizes gerais 
estabelecidas pela União, a proibição de destruição e inutilização de bens particulares apreendidos em operações de 
fiscalização ambiental. 

 

 

80 Nos termos da Lei nº 12.187/2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima, entende--se por mitigação o 
processo, a atividade ou o mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito 
estufa. 

 

 

81 A Lei nº 12.608/2012 trata de Política e Sistema de Proteção e Defesa Civil, dessa forma é autorizada a permanência de 
escolas e de hospitais em área de risco de desastre, desde que seja elaborado e implantado plano de contingência que 
contenha sistema de alerta à população potencialmente atingida, rotas de fuga e pontos seguros a serem alcançados no 
momento do acidente ou desastre. 

 

 

82 Nos termos da Lei nº 11.428/2006, a supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração somente será 
admitida, para fins de atividades minerárias, no caso de empreendimentos que garantam a preservação de vegetação nativa 
em estágio médio de regeneração em no mínimo trinta por cento da área total coberta por esta vegetação. 

 

 

83 Nos termos da Lei nº 7.661/1988, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro será elaborado e executado observando normas, 
critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente estabelecidos pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente, que contemplem, entre outros, os seguintes aspectos: urbanização, ocupação e uso do solo, do subsolo e das 
águas; parcelamento e remembramento do solo; prevenção e controle de erosão marítima, erosão fluvial de municípios da zona 
costeira e inundação costeira; sistema viário e de transporte; sistema de produção, transmissão e distribuição de energia; habitação 
e saneamento básico; turismo, recreação e lazer; patrimônio natural, histórico, étnico, cultural e paisagístico. 

 

 

84 O STF declarou a inconstitucionalidade material dos dispositivos da Lei nº 12.587/2012, que permitem a livre alienabilidade 
das outorgas de serviço de táxi, sob o fundamento de violação dos princípios da proporcionalidade, da isonomia, da 
impessoalidade e da eficiência administrativa. 

 

 

85 Nos termos do Estatuto da Cidade, o direito de preempção confere ao poder público municipal preferência para aquisição 
de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares e será exercido sempre que o poder público necessitar de 
áreas para regularização fundiária; execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; constituição de 
reserva fundiária; ordenamento e direcionamento da expansão urbana; implantação de equipamentos urbanos e comunitá-
rios; criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas 
de interesse ambiental; proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; e outras finalidades de interesse 
social ou de utilidade pública, definidas no plano diretor. 

 

 

86 Considerando o Decreto-Lei nº 25/1937, a ausência de óbice à visibilidade ou de ofensa à harmonia estética do conjunto 
arquitetônico tombado não constitui razão suficiente para a demolição de uma construção adjacente, ainda que esta careça 
de autorização do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
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87 A atualização ou alteração dos dados inseridos no Cadastro Ambiental Rural (CAR) só poderá ser efetuada pelo proprietário 
ou possuidor rural ou representante legalmente constituído. Caso sejam detectadas pendências ou inconsistências nas 
informações declaradas e nos documentos apresentados no CAR, o órgão responsável deverá notificar o requerente, de uma 
única vez, para que preste informações complementares ou promova a correção e adequação das informações prestadas, 
sob pena de cancelamento da sua inscrição no CAR. 

 

 

88 Tendo em vista a Lei da Biossegurança, as organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, 
financiadoras ou patrocinadoras de atividades e projetos que envolvam organismo geneticamente modificado e seus deriva-
dos, relacionados ao ensino com manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e 
à produção industrial, devem exigir a apresentação de Certificado de Qualidade em Biossegurança, emitido pela Comissão 
Interna de Biossegurança, sob pena de se tornarem corresponsáveis pelos eventuais efeitos decorrentes do descumpri-
mento desta Lei ou de sua regulamentação.  

 

 

89 A Lei Estadual nº 12.854/2003 estabelece que é proibida a prática de vivissecção sem uso de anestésico, bem como a sua 
realização em estabelecimentos escolares de ensino fundamental e médio, exceto os que mantenham cursos profissiona-
lizantes especializados. 

 

 

DEFESA DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
 

90 Os princípios gerais norteadores da Administração Pública previstos expressamente no Art. 37 da Constituição são legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

 

91 Dentre os atos de improbidade tipificados pela Lei nº 8.429/1992, inclui-se deixar de informar à Administração Pública 
informações relativas à vida privada do servidor.   

 

 

Tendo em vista os princípios que norteiam a moralidade administrativa, julgue os itens a seguir. 
 

92 O princípio da eficiência foi introduzido na Constituição pela Emenda Constitucional nº 19/1998.   

93 O princípio da impessoalidade traduz a ideia de que os entes da Administração não se confundem nem se identificam com as 
pessoas que, em dado momento, estejam investidas em função de mando, cujas atuações não podem dirigir-se à satisfação de 
interesses pessoais ou de grupos episodicamente relacionados com o poder ou ser manipuladas com o objetivo de prejudicar quem 
quer que seja. O princípio da impessoalidade somente se aplica à Administração Pública direta, não sendo aplicável à Administração 
Pública indireta. 

 

94 O STF, por meio da súmula vinculante, sedimentou o entendimento que as nomeações de administradores públicos devem 
obedecer aos princípios da moralidade e da impessoalidade previstos no artigo 37, caput, da Constituição brasileira.   

 

 

95 A Lei nº 10.257/2001 prevê atos específicos de improbidade administrativa aplicáveis aos prefeitos; desse modo, o Prefeito incorre 
em improbidade administrativa quando o Município procede ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco 
anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

 

 

96 Segundo a Lei nº 9.504/1997, é ato de improbidade administrativa o não pagamento de multas decorrentes de propaganda 
eleitoral, que é uma obrigação solidária entre os candidatos e os respectivos partidos. 

 

 

97 De acordo com a Lei Complementar nº 101/2000, o Projeto de Lei Orçamentária Anual será acompanhado do demonstrativo 
regionalizado, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de 
caráter continuado.  

 

 

98 A Lei nº 13.709/2018 protege a liberdade de expressão; de informação; de comunicação; e, de opinião. 
 

 

Considerando a Lei nº 8.429/1992 e suas alterações, julgue os itens a seguir. 
 

99 O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso concreto, celebrar acordo de não persecução civil, desde 
que haja o integral ressarcimento do dano. 

100 Dentre as teses fixadas pelo STF tem-se que a nova Lei de Improbidade nº 14.230/2021, aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da Lei, porém sem condenação transitada em julgado, em 
virtude da revogação expressa do texto anterior. 

101 Sobre a prática de atos administrativos praticados por agentes públicos e privados, para os efeitos da Lei nº 8.429/1992, 
consideram-se agente público o agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referidas na normativa supra citada.  
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Na execução do contrato de prestação de serviços de coleta de lixo, Vamos Limpar Bem Ltda. celebra deliberadamente 
aditivo contratual com o município Z, a fim de elevar a contraprestação devida, causando prejuízo ao Erário, nos termos do 
Art. 10 da Lei nº 8.429/1992. Tal fato chegou ao conhecimento do MPSC por meio de representação, que de imediato apurou 
e confirmou o relato. De acordo com as regras sobre termo de ajustamento de conduta, julgue os itens a seguir. 
 

102 É cabível o compromisso de ajustamento de conduta na hipótese, a fim de evitar o ajuizamento da ação de improbidade 
administrativa, podendo ser objeto de transação parte do ressarcimento do dano ao erário, desde que cumpridas todas as 
condições no acordo expostas. 

103 Na hipótese, o termo de ajustamento de conduta poderá ser celebrado no curso do inquérito civil, no curso da ação de 
improbidade, inclusive em fase recursal, ou até mesmo no momento da execução da sentença condenatória e dependerá 
sempre da homologação judicial para se tornar um título executivo extrajudicial, independentemente do momento em que 
se der o acordo.  

104 Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido no caso hipotético, tendo sido efetivamente comprovado o prejuízo 
de ordem patrimonial ao erário, deverá ser realizada a oitiva do Tribunal de Contas competente, que se manifestará, no 
prazo de noventa dias, quanto aos parâmetros utilizados para o cômputo, medida inclusive ratificada pela STF, em razão 
dos direitos envolvidos. 

 

 

105 A pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes públicos reconhecida em acórdão de Tribunal de Contas é 
prescritível.  

 

 

Tendo em vista as normativas que norteiam o tema improbidade administrativa, julgue os itens a seguir. 

 

106 Além do Ministério Público, a pessoa jurídica interessada tem legitimidade para firmar acordo de não persecução civil no 
contexto do combate à improbidade administrativa, por decorrência lógica da própria legitimidade ativa concorrente para 
a referida ação.  

107 O MPSC propôs ação de improbidade com o objetivo de punir agente público catarinense por utilização de caminhão da Prefeitura 
X de SC em obra particular. Mas, no curso do processo judicial, o juízo percebeu que não está cabalmente provado o elemento 
subjetivo do dolo para a aplicação de sanções ao(s) agente(s) envolvido(s). No entanto, há provas de malversação do patrimônio 
público. Na hipótese, o juízo extinguirá o feito sem resolução do mérito, devendo o órgão ministerial propor a ação cabível, uma 
vez que a ação de improbidade tem caráter repressivo, não se prestando à proteção do patrimônio público. 

108 O Ministério Público ajuizou ação civil pública, postulando a condenação de ex-agente político e de outros cinco réus pela 
prática de atos de improbidade administrativa decorrentes de nomeação, pelo primeiro réu, dos demais réus, para cargos 
em comissão, embora não exercessem, de fato, qualquer atividade de caráter público (“funcionários fantasmas”). O juízo 
de piso reconheceu a prescrição em relação a um dos réus, recebeu a inicial e determinou o prosseguimento da ação 
apenas em relação aos demais. De acordo com a prescrição da pretensão punitiva dos atos de improbidade administrativa. 
Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa, hipótese do caso em análise, não é possível o prosseguimento 
da demanda para pleitear exclusivamente o ressarcimento do dano ao erário quando declaradas prescritas as sanções 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa – LIA. 

 

 

Plínio, prefeito do município Y, apropriou-se, no último ano do seu mandato, de mais de cem mil reais do erário municipal. 
Apresentada a denúncia pelo Ministério Público no Poder Judiciário estadual competente, o juiz recebeu a denúncia. A defesa 
impetrou habeas corpus alegando que a denúncia não poderia ter sido recebida, uma vez que o Juiz não ordenou a notificação 
do acusado para apresentar defesa prévia. Sobre os crimes de responsabilidade de prefeitos, julgue os itens a seguir. 
 

109 O Poder Judiciário do estado a que pertence o município é competente para julgar os atos praticados por Plínio. No entanto, a 
ação mandamental deverá ser denegada, caso fique demonstrado que o paciente, ao tempo do oferecimento da denúncia, não 
exercia função ou cargo público. 

110 A Lei de Improbidade Administrativa não se aplica ao caso hipotético, pois a conduta praticada por Plínio já é prevista como 
crime de responsabilidade, de modo que, ao se punir o agente político por improbidade e por crime de responsabilidade 
pelo mesmo fato, incorre-se em bis in idem.  

 

111 Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem 
a solicitação, sendo vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público. Dados com informação pessoal de outrem poderão ser fornecidos independentemente de consenti-
mento para prevenção e diagnóstico médico, realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, ordem judicial, defesa de direitos humanos ou proteção do interesse público em geral preponderante, cabendo 
ação civil pública pelo órgão ministerial, em caso de negativa, visando à condenação do ente público em obrigação de fazer. 
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Em relação à ação popular e a ação civil pública, julgue os itens a seguir. 
 

112 Sobre a ação popular e a ação civil pública, conforme a previsão constitucional, são instrumentos que se prestam à tutela 
do patrimônio público e social, do meio ambiente, da moralidade administrativa e de outros interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, diferenciando-se, no entanto, quanto à legitimidade ad causam ativa.  

113 A despeito de o Parquet não poder ser autor de ação popular, ele necessariamente acompanhará a ação, cabendo-lhe apressar 
a produção da prova e promover a responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, podendo recorrer e até mesmo 
executar a sentença coletiva caso o autor não o faça (legitimado subsidiário), por força do princípio da indisponibilidade absoluta 
da execução do processo coletivo. Todavia, é vedado ao órgão ministerial, em qualquer hipótese, assumir a defesa do ato impug-
nado ou dos seus autores. 

 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

De acordo com a Lei nº 8.078/1990 e sua interpretação dada pelo STJ, julgue os itens a seguir. 
 

114 Uma Convenção Coletiva de Consumo fora firmada em 24/11/2023, para dispor sobre redução de preços durante o mês de 
dezembro de 2023 (promoções de Natal) e amplamente divulgada nas mídias sociais. Todavia, o instrumento somente foi levado 
formalmente a registro, no cartório de títulos e documentos, em 10/01/2024. Diante da manutenção dos preços originais pelos 
fornecedores, a associação civil dos consumidores subscritora do instrumento reclamou ao Judiciário a aplicação da convenção às 
vendas ocorridas depois de seu firmamento, com base no que dispõe sobre o tema o Código de Defesa do Consumidor. Foi dada 
vista ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina se manifestar, na qualidade de custus iuris. A manifestação do Parquet foi 
favorável ao deferimento do pedido autoral. A atuação do MPSC está conforme com o que dispõe a lei de regência das relações 
de consumo.  

115 Uma entidade empresária desenvolvedora de softwares classificada como EIRELI realizou a contratação de outra sociedade 
empresária por ações transnacional, com grande patrimônio, para fazer a gestão de cobranças on-line. Estabelecida uma lide por 
pretenso descumprimento contratual por parte da contratada, a contratante recorreu ao Poder Judiciário e reclamou a aplicação 
do CDC ao caso. Segundo a jurisprudência do STJ, que, por vezes, adota a Teoria Finalista Mitigada, no caso concreto, seria 
admissível a aplicação do códex consumerista, porque prescindível a comprovação efetiva pela autora de sua vulnerabilidade. 

116 Uma funcionária idosa de uma loja de um determinado shopping center sofreu um acidente na área comum do referido 
conglomerado comercial, durante seu horário de trabalho e, em razão disto, ajuizou uma demanda indenizatória em face da 
administradora do shopping, pleiteando a aplicação da Lei nº 8.080/1990 ao caso, em seu favor. Foi dada vista ao MP para parecer 
final que, superada a questão da necessidade de intervenção em razão da condição etária da autora, veiculou a impossibilidade 
de aplicação do códex, eis que a autora não se encontrava na condição de consumidora, mas, de funcionária de uma das lojas, em 
horário de trabalho.   

117 O prazo prescricional para o exercício da pretensão de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto, em patente relação de 
consumo, sujeita-se à regulação do Código Civil e não do Código de Defesa do Consumidor.  

118 Ainda durante o curso de formação, após extenuantes partidas de beach tennis, um recém-empossado Promotor de Justiça do 
Estado de Santa Catarina convida sua noiva para um jantar romântico em um pomposo restaurante de Florianópolis. Após 
minuciosa análise da carta de vinhos, ele escolhe um caríssimo exemplar tinto e, ao verificar o rótulo do produto e ver sua altíssima 
classificação em um aplicativo em seu celular de última geração, preocupado com sua dieta e forma física, questiona veemente-
mente o sommelier sobre a ausência de informações a respeito da quantidade de sódio e de calorias no rótulo do produto, em 
ofensa ao CDC. Exaltado, além de citar que tais informações seriam uma exigência da ANVISA, leu em voz alta o Art. 6º, III, da Lei 
consumerista. Muito educadamente, o sommelier responde que, de acordo com o entendimento pacificado pelo STJ, inexiste a 
obrigação legal de se inserir nos rótulos dos vinhos informações acerca da quantidade de sódio ou de calorias presentes no 
produto. 

119 Na ação consumerista, o Ministério Público faz jus à inversão do ônus da prova, independentemente daqueles que figurem como 
autores ou réus da demanda. 

120 Nas hipóteses de interesses ou direitos individuais homogêneos, a coisa julgada é classificada como secundum eventum litis, com 
efeitos erga omnes, apenas em caso de procedência do pedido. Em caso de improcedência, aqueles que tiverem figurado no 
processo coletivo como litisconsortes sofrerão, necessariamente, os efeitos da coisa julgada material, pro et contra, não se apli-
cando o julgamento secundum eventus litis, e não poderão intentar ação de indenização a título individual.  

 

 
 

De acordo com o texto do Decreto nº 11.150/2022 e a Lei nº 8.078/1990, julgue os itens a seguir. 

 

121 O pedido de repactuação de super dívida não importará em declaração de insolvência civil e poderá ser repetido somente 
após decorrido o prazo de dois anos, contado da apresentação do plano de pagamento homologado, ainda que não 
liquidadas as obrigações, sem prejuízo de eventual repactuação. 

122 No âmbito da conciliação administrativa ou judicial das situações de superendividamento em dívidas de consumo, a repac-
tuação preservará as garantias e as formas de pagamento originariamente pactuadas, nos termos do disposto no caput do 
Art. 104-A da Lei nº 8.078/1990. 
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123 Excluem-se do processo de repactuação de dívidas junto aos credores do consumidor super endividado as dívidas oriundas 
de contratos celebrados dolosamente sem o propósito de realizar pagamento, ainda que decorrentes de relações de con-
sumo; e as dívidas provenientes de contratos de financiamentos imobiliários e de crédito rural, salvo os contratos de crédito 
com garantia real. 

 

 

Sobre a liquidação de sentença coletiva pelo Ministério Público, julgue os itens a seguir. 
 

124 Em casos de danos materiais e morais individuais homogêneos, ressalvada a hipótese da reparação fluida, o Ministério Público não 
tem legitimidade para promover a liquidação correspondente aos danos individualmente sofridos pelas vítimas ou sucessores, tam-
pouco para promover a execução coletiva da sentença, sem a prévia liquidação individual, incumbindo a estes – vítimas e/ou 
sucessores – exercer a respectiva pretensão, a contar da sentença coletiva condenatória.  

125 O requerimento de liquidação da sentença coletiva, promovida pelo Ministério Público, interrompe o prazo prescricional 
para o exercício da pretensão individual de liquidação e execução pelas vítimas e seus sucessores. 

126 A prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no Art. 43, 
§2º do CDC pode ser feita tanto por meio físico quanto por meio eletrônico. 

 

127 O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é 
válido desde que sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e não sejam aplicados 
percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea. 

 

 

128 O critério de vedação ao crédito consignado – a soma da idade do cliente com o prazo do contrato não pode ser maior que 
oitenta anos – não representa discriminação negativa que coloque em desvantagem exagerada a população idosa. 

 

 

129 Considerando a Lei Geral do Esporte, Lei nº 14.597/2023, tem-se que as relações de consumo em eventos esportivos 
regulam-se subsidiariamente pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo direito do espectador que os ingressos para as 
partidas integrantes de competições em que compitam atletas profissionais sejam colocados à venda até vinte e quatro 
horas antes do início da partida correspondente. 

 

 

130 Em relação à coibição da comercialização irregular de combustíveis, de acordo com a Lei Estadual nº 14.954/2009, quando 
for demonstrada a irregularidade, ou quando os testes preliminares realizados imediatamente após a coleta de amostras 
de combustíveis revelarem indícios ou evidências de desconformidade com as especificações fixadas pelo órgão regulador 
competente, serão efetuadas a lacração e interdição do respectivo tanque ou bomba, mediante termo próprio lavrado pela 
autoridade que proceder a ação, não podendo a lacração e interdição de tanque ou bomba exceder o período de quinze 
dias do trânsito em julgado da decisão administrativa ou judicial. 

 

131 Nos termos da Lei nº 4.591/1964, caberá ao Estado administrador definir o regime de afetação, pelo qual o terreno e as 
acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados 
do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspon-
dente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 

 

 

Tendo como base os entendimentos do STJ, julgue os itens a seguir. 

 

132 Segundo o STJ, o Código de Defesa do Consumidor não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado para a imple-
mentação de atividade econômica, já que não estaria configurado o destinatário final da relação de consumo, adotando a teoria 
finalista ou subjetiva, não se admitindo o abrandamento da regra. 

133 A jurisprudência do STJ entende que a captação de recursos decorrente de “pirâmide financeira” em operações que envolvam a 
compra ou venda de criptomoedas não se amolda a Lei nº 1.521/1951, que trata dos crimes contra a economia popular. 

134 Segundo entendimento do STJ, o vazamento de dados pessoais, de natureza comum, de cunho pessoal, mas não considerados 
de índole íntima, de pessoa natural por pessoa jurídica, não tem o condão, por si só, de gerar dano moral indenizável presumida-
mente. 

 

 

Considerando a Lei nº 8.078/1990 e o Decreto nº 11.034/2022, bem como os entendimentos dos Tribunais Superiores, julgue os 
itens a seguir. 
 

135 Nos termos do Decreto nº 11.034/2022, norma regulamentadora do CDC para estabelecer diretrizes e normas sobre o 
Serviço de Atendimento ao consumidor, no âmbito dos fornecedores de serviços regulados pelo Poder Executivo Federal, 
o acesso ao SAC estará disponível, ininterruptamente, durante vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, com a 
disponibilização de atendimento por humano em horário não inferior a seis horas diárias. 
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136 A sanção administrativa prevista no Art. 57 do Código de Defesa do Consumidor funda-se no Poder de Polícia que o PROCON 
detém para aplicar multas relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei nº 8.078/1990, independentemente da recla-
mação ser realizada por um único consumidor, por dez, cem ou milhares de consumidores. 

137 São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta corrente, ainda que utilizada para recebimento 
de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar. 

 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

Nos termos da Lei nº 8.069/1990 e da jurisprudência do STJ, julgue o item a seguir. 

 

138 Na execução de medida socioeducativa, o período de tratamento médico relativo a transtorno mental superveniente deve ser 
contabilizado no prazo de três anos para a duração máxima da medida de internação. 

139 Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar configura infração administrativa sujeita à pena de 
multa de três a vinte salários mínimos, sendo vedada a redução a valor aquém do mínimo legal. Contudo, a vulnerabilidade 
econômica da entidade familiar impede a aplicação da referida multa, ainda que os requisitos de sua incidência estejam presentes, 
em proteção ao escasso patrimônio da família, para evitar o desfalque de recursos necessários ao bem-estar da criança ou do 
adolescente. 

140 É constitucional a legislação estadual que proíbe toda e qualquer atividade de comunicação comercial dirigida às crianças nos 
estabelecimentos de educação básica. 

141 É legítima a recusa dos pais à vacinação compulsória de filho menor por motivo de convicção filosófica, desde que, apesar de ter 
sido incluída no Programa Nacional de Imunizações, não tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei e nem seja objeto de 
determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-científico. 

142 Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou 
municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto de renda, vedada, porém, a indicação 
do projeto que receberá a destinação de recursos, entre os projetos aprovados por Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

143 Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária deverá 
determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. Caso o Município não seja sede de Comarca, 
o agressor será imediatamente afastado pelo delegado de polícia ou, se não houver delegado disponível no momento da denúncia, 
pelo policial. 

144 Quando se tratar de criança de zero a três anos de idade em acolhimento institucional, dar-se-á especial atenção à atuação de 
educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades 
básicas, incluindo as de afeto como prioritárias. 

145 O tutor nomeado por testamento, deverá, no prazo de trinta dias após a abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado 
ao controle judicial do ato, somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar 
comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. 

146 É inconstitucional a lei estadual, de iniciativa parlamentar, que determina a reserva de vagas, no mesmo estabelecimento de 
ensino, para irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo escolar, pois a disciplina sobre a organização e o funcionamento da 
administração é privativa do Poder Executivo. 

 

 

Considerando a Resolução nº 177/2015 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), julgue os itens 
a seguir. 
 

147 A Resolução define a excessiva medicalização como a administração desnecessária de medicamentos em crianças e adolescentes 
com doenças terminais, proibindo tal prática para deter o sofrimento injustificado. 

148 As deliberações dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito de suas atribuições e competências, 
vinculam as ações governamentais e da sociedade civil organizada. 

 

 

149 A Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). Para garantir 
a oferta de programa de atendimento socioeducativo de meio aberto, os Municípios podem instituir consórcios públicos 
ou qualquer outro instrumento jurídico adequado, como forma de compartilhar responsabilidades. 

 

 

150 A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança estabelece que os Estados Partes devem respeitar as normas 
do direito humanitário internacional aplicáveis em casos de conflito armado, garantindo que pessoas com menos de quinze 
anos de idade não participem diretamente de hostilidades e abstendo-se de recrutá-las para suas forças armadas. 

 

 

151 Tendo como base a Lei nº 13.257/2016, tem-se que a criação de comitês intersetoriais de políticas públicas para a primeira 
infância nos níveis federal, estadual, distrital e municipal é obrigatória, com a finalidade de assegurar a articulação das ações 
voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, sendo garantida a participação social por meio dos conselhos de 
direitos. 
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152 Nos termos do Código Civil, e da jurisprudência do STJ, é possível a modificação do lar de referência de criança sob guarda 
compartilhada para um país distinto daquele em que reside um dos genitores. 

 

 

De acordo com as disposições da Lei nº 13.819/2019, julgue os itens a seguir. 
 

153 Se Joana, diretora de escola estadual, perceber que um de seus alunos tem várias marcas em ambos os antebraços, aparen-
temente feitas por instrumento cortante, o que parece configurar automutilação, deverá realizar a oitiva dos pais ou res-
ponsáveis e, facultativamente, notificar o caso ao Conselho Tutelar de sua cidade. 

154 É dever dos estabelecimentos de ensino, dos clubes e das agremiações recreativas assegurar medidas de conscientização, 
prevenção, diagnose e combate à violência e à intimidação sistemática (bullying), que pode ocorrer, inclusive, através de 
comentários sistemáticos e apelidos pejorativos, grafites pejorativos e expressões preconceituosas, dentre outras. 

 

 

155 Considerando as disposições da Lei nº 13.431/2017, se a criança ou o adolescente é vítima ou testemunha de violência, deverá 
ser ouvido, sobre o fato, em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a sua privacidade, 
quando de sua escuta especializada ou de seu depoimento especial, devendo ser resguardado de qualquer contato, ainda que 
visual, com o suposto autor ou acusado, ou com outra pessoa que represente ameaça, coação ou constrangimento. 

 

 

156 Tendo como base a Lei Estadual nº 11.435/2000, hipoteticamente, se José, dono de banca de revistas da grande Florianópolis, 
quiser expor e vender revistas e publicações pornográficas, elas deverão estar lacradas e protegidas com embalagem opaca, não 
podendo, em qualquer caso, ser vendido referido produto a criança ou adolescente sob pena de multa de três a vinte salários de 
referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação. 

 

 

157 Tendo em vista a Lei Estadual nº 11.697/2001 e o Estatuto da Criança e Adolescente, se Tícia, dona de conhecido botequim 
em Florianópolis, vende cigarros a menores de dezoito anos, estará sujeita à pena de detenção de dois a quatro anos, e 
multa, se o fato não constitui crime mais grave, fora as penalidades constantes em norma regulamentar estadual. 

 

 

158 Se Valentina, moradora de Florianópolis, com 15 anos, desejar viajar junto com uma amiga da mesma idade, apenas, para 
visitar o Jardim Botânico da cidade vizinha, São José, necessitará, obrigatoriamente de autorização para a viagem expressa-
mente autorizado por qualquer de seus genitores ou responsável legal, por meio de escritura pública ou de documento 
particular com firma reconhecida por semelhança ou autenticidade. 

 

 

159 Tendo como base o Provimento 149 CNJ, de 30/08/2023, hipoteticamente, se Ana Maria, vó materna de Francisca, menor 
com quatorze anos, a tenha criado, sendo conhecida como sua mãe na escola, comércio em geral, estabelecimentos de 
saúde, na comunidade em que moram e pela própria Francisca que a chama de mãe, sendo correspondida por Ana, que 
lhe trata por filha, poderá Ana reconhecer a maternidade socioafetiva de Francisca, bastando, para o reconhecimento 
voluntário da maternidade socioafetiva, que compareça perante oficial de registro civil de pessoas naturais. 

 

 

160 Considerando a Lei Estadual nº 11.603/2000, é dever do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 
Conselho Tutelar dos municípios encaminhar relatórios anuais de atividades para que seja emitido parecer avaliatório pela 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e da Família, sob pena de não repasse de verbas de assistência social, 
subvenção social, nem cessão de funcionários ao Município, por parte do Poder Executivo Estadual. 

 

 

161 Considerando as disposições da Recomendação nº 33/2016 do Conselho Nacional do Ministério Público às Procuradorias 
Gerais de Justiça devem promover a criação de uma promotoria adicional especializada e com atribuições exclusivas em 
infância e juventude estruturada com equipe multidisciplinar quando as Comarcas atingirem trezentos mil habitantes, 
justificando à Corregedoria Nacional do Ministério Público em caso de impossibilidade do cumprimento da recomendação. 

 

 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 
 

Considere a seguinte situação hipotética: Tício, encontrando-se em situação de pobreza extrema e com vínculos familiares 
interrompidos, passa a utilizar de forma permanente prédio público abandonado – onde antes funcionava unidade de pronto 
atendimento de saúde – como espaço de moradia e sustento. 
 

162 Tício se enquadra no conceito de população em situação de rua trazido pelo decreto que institui a respectiva Política 
Nacional; este grupo, contudo, ainda não conta com Serviço Socioassistencial específico segundo a tipificação nacional 
promovida pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

163 A habitação no prédio público abandonado, diante dos elementos descritos, pode caracterizar o conceito de domicílio para 
fins de proteção constitucional, de modo que ninguém nele possa penetrar sem consentimento de Tício, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 
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164 Segundo Recomendação do Conselho Nacional do Ministério Público, deve ser garantido a Tício o direito de acesso às 
dependências do Ministério Público, ainda que a sua situação de asseio ou vestimenta não sejam condizentes com as 
exigidas pelo órgão. Caso não possua documentos de identificação pessoal e as normas de segurança interna exijam a 
exibição de tal documento para o acesso, o servidor responsável deverá encaminhar Tício à unidade da assistência social 
local, para que sejam tomadas providências para a confecção de seu documento de identificação e posterior atendimento 
no Órgão Ministerial. 

 

 

A respeito do enfrentamento ao preconceito, a promoção de igualdade e o direito antidiscriminatório, julgue os itens a 
seguir. 
 

165 A discriminação racial indireta, alusiva à disparate impact doctrine, é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida pública 
ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente neutro, sem objetivo ou justificativa razoável e 
legítima à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos, tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular 
para pessoas pertencentes a um grupo específico, com base em razões de raça, cor, ascendência ou origem nacional ou 
étnica, ou, ainda, as coloca em desvantagem.  

166 É resguardado o proselitismo no âmbito da liberdade religiosa, inclusive com reprodução de orientações constantes de 
qualquer livro sagrado de qualquer religião porventura contrários às relações homoafetivas, não caracterizadas como 
discurso de ódio. 

167 Segundo o Estatuto da Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina, dentre outros aspectos, as organizações religiosas 
podem dispor com autonomia sobre os direitos e deveres religiosos dos seus membros, sem prejuízo da liberdade religiosa 
destes e permitidas cláusulas de salvaguarda da identidade religiosa e do caráter próprio da confissão professada. 

168 O documento “Princípios sobre a aplicação do direito internacional dos direitos humanos em relação à orientação sexual e 
identidade de gênero” (Princípios de Yogyakarta) foi ratificado pelo Brasil, possuindo status supralegal no ordenamento 
jurídico.  

 

 

Em cada um dos itens seguir é apresentada uma situação hipotética a ser julgada com base na legislação brasileira protetiva 
da pessoa idosa. 
 

169 A empresa XYZ deixou de cumprir as determinações do Estatuto da Pessoa Idosa sobre a prioridade no atendimento à pessoa 
idosa. Tal conduta configura crime e terá seu procedimento de apuração iniciado por requisição do Ministério Público. 

170 As transações relativas a alimentos à pessoa idosa poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou Defensor Público, 
que as referendará, prescindindo tais acordos de homologação judicial; passarão, assim, a ter efeito de título executivo extrajudi-
cial nos termos da lei processual civil. 

171 O crime de estelionato tem sua pena aumentada de um terço ao dobro, se cometido contra pessoa idosa. 
 

 

A Lei Brasileira de Inclusão – Lei Federal nº 13.146/2015, dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência; julgue os itens 
a seguir.  
 

172 A despeito de estabelecer normas gerais, a normativa não traz em seu texto conceito de pessoa com deficiência; é constitucional 
lei estadual que disponha sobre tal aspecto, tendo em vista a autonomia do ente e, por se tratar de legítimo exercício de com-
petência legislativa concorrente suplementar, estabelecida pela Constituição da República. 

173 A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, embora mencione os impedimentos de longo prazo de natureza 
sensorial, não cita expressamente, dentre as condições consideradas como deficiência, o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). A seu turno, o Estado de Santa Catarina assim o fez, inserindo dispositivo na legislação estadual para dispor que a 
pessoa com TEA é considerada, para todos os efeitos legais, pessoa com deficiência. 

 

  

Em relação à tutela dos direitos humanos e cidadania na área da saúde, julgue os itens a seguir. 
 

174 É permitida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação social de anúncio que configure apelo público para a 
arrecadação de fundos para o financiamento de transplante ou enxerto de órgãos ou tecidos do corpo humano em benefício de 
particulares. 

175 O paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde no prazo de 
até cento e vinte dias contados a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, 
conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário único. 

176 É direito fundamental da pessoa com câncer a prioridade na tramitação dos processos judiciais e administrativos. 
177 A demora injustificada para acomodar a mulher no quarto após o trabalho de parto não configura violência obstetrícia.  
178 O visto temporário para tratamento de saúde poderá ser concedido ao imigrante e a seu acompanhante, desde que o 

imigrante comprove possuir meios de subsistência suficientes. 
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A respeito da Política Antimanicomial do Poder Judiciário instituída pela Resolução CNJ nº 487/2023, julgue os itens a seguir. 
 

179 As disposições da Política Antimanicomial não se aplicam às pessoas em sofrimento relacionado ao uso abusivo de álcool 
e outras drogas. 

180 É possível suscitar o incidente de insanidade mental de ofício mesmo em caso de oposição da defesa do acusado. 
181 A ausência de suporte familiar pode ser um dos fundamentos para a imposição, manutenção ou cessação do tratamento 

ambulatorial. 
182 A autoridade judicial avaliará a possibilidade de extinção da medida de segurança, no mínimo, anualmente, ou a qualquer 

tempo, quando requerido pela defesa ou indicada pela equipe de saúde que acompanha o paciente. 
 

 

Sobre as comunidades terapêuticas de acordo com as disposições da Lei nº 13.840/2019 e RDC nº 29/2011 da ANVISA, julgue 
os itens a seguir. 

 

183 As pessoas com comprometimentos psicológicos de natureza grave que mereçam atenção médico-hospitalar contínua podem 
ser acolhidas em comunidade terapêutica. 

184 O acolhimento involuntário do usuário ou dependente de drogas em comunidade terapêutica acolhedora poderá ser 
autorizado judicialmente mediante oitiva prévia do Ministério Público e do representante legal. 

185 A família ou o representante legal poderá, a qualquer tempo, requerer ao médico a interrupção do tratamento em regime 
de internação involuntária. 

 
 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 
 

186 O Procurador-Geral de Justiça de Santa Catarina, mediante solicitação do Promotor natural, após ouvidos a Subprocuradoria-
-Geral de Justiça para assuntos jurídicos e o Centro de Apoio Operacional correspondente à área de atuação, decidiu criar 
força-tarefa para atuação conjunta, integrada e temporária, para uma determinada investigação de grave repercussão social. 
No ato de instituição, foi definido, pelo Procurador-Geral, o objeto da investigação e o prazo estimado de funcionamento da 
força-tarefa. Este ato do Procurador-Geral de Justiça está de acordo com as normas institucionais e não viola o princípio da 
independência funcional do Ministério Público. 

 

 

187 Considerando a aplicação do princípio da unidade, em um processo penal no qual foi apresentada apelação em favor da condena-
ção do réu, pelo Membro do Ministério Público, havendo a substituição legal, deste, no decurso do processo, não é possível ao 
novo responsável pelo feito, em reanalise dos autos, sem existência de fatos novos, propugnar pela absolvição do réu.  

 

 

188 Chegou ao conhecimento do Ministério Público relato de situação envolvendo um centro de repouso e saúde para idosos 
acima de setenta anos, onde os internos estariam sendo tratados de forma inadequada, não receberiam medicamentos 
corretos, nem alimentação adequada e ficariam amontoados dividindo camas. O Promotor que recebeu a denúncia resolveu 
arquivar, sem tomar providências, uma vez que o local indicado era particular e não recebe subvenções públicas de qualquer 
natureza. Como tal, o interesse a ser tutelado é de natureza privada e está fora das atribuições do Ministério Público, cabendo 
aos indivíduos que lá estejam a proteção de seus interesses de forma individual. 

 

 

189 O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos em ações propostas 
contra entes federativos, desde que o faça de forma coletiva e não individualizada. Não cabe ao Ministério Público, salvo na 
defesa dos incapazes, pleitear remédios ou tratamento em favor de beneficiário individualizado. 

 

 

190  Dentre as garantias legais que desfrutam os membros do Ministério Público dos Estados podemos citar a garantia de inamovibili-
dade, assegurando sua permanência em sua função e Comarca, salvo por ato de sua vontade. Entretanto, por motivo de interesse 
público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 
assegurada ampla defesa, a inamovibilidade pode ser afastada, ainda que contra a vontade do indivíduo. 

 

 

191 A correição ordinária será realizada pelo Corregedor-Geral, pelo Subcorregedor-Geral, ou, ainda, por delegação desses, pelo Promotor 
de Justiça Secretário da Corregedoria-Geral ou pelos Promotores de Justiça Assessores do Corregedor-Geral, podendo ser 
designados, de maneira temporária e transitória, Promotores de Justiça da mais alta entrância da carreira para a realização das 
correições ordinárias. Por regra, a correição ordinária será efetuada nas Promotorias de Justiça, tendo por finalidade verificar a 
regularidade do serviço, a eficiência e a pontualidade do Promotor de Justiça no exercício de suas funções, o cumprimento das 
obrigações legais e das determinações da Procuradoria-Geral de Justiça e da Corregedoria-Geral do Ministério Público, sua parti-
cipação em atividades comunitárias, prevenindo ou dirimindo conflitos, participando de reuniões, palestras, audiências públicas e 
vistorias, sua contribuição para a consecução dos objetivos institucionais do Ministério Público, assim como sua conduta pessoal. 

 

 

192 O corregedor nacional do Ministério Público emitiu recomendação relativa à adoção de medidas destinadas a assegurar a 
atuação da Instituição ministerial com perspectiva de gênero. A recomendação, uma vez publicada, tem força concreta no 
sentido de obrigar de forma cogente as unidades e ramos do Ministério Público brasileiro a adequarem de forma imediata os 
seus protocolos, no sentido de garantir a efetiva implantação da recomendação do CNMP em seus exatos termos.  
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193 O Colégio de Procuradores de Justiça é composto por todos os Procuradores de Justiça não afastados da carreira; dentre as 
suas competências estão julgar os recursos contra decisão condenatória, absolutória ou que celebrar acordo correcional em 
procedimento administrativo disciplinar, salvo nos casos de sua competência, bem como decidir sobre pedido de revisão de 
procedimento administrativo disciplinar.  

 

 

194 O Corregedor-Geral do Ministério Público de Santa Catarina instaurou ex officio processo administrativo disciplinar contra 
membro do Ministério Público. Não houve qualquer sindicância antes da instauração do processo administrativo. Ipso facto, 
encaminhou o processo disciplinar ao Procurador-Geral de Justiça. 

 

 

195 Foi promulgada lei em município de Santa Catarina a qual o membro do Ministério Público local entende ser inconstitucional. 
Segundo a interpretação do Promotor, a lei viola norma Constitucional tanto no que tange à contrariedade direta quanto a 
contrariedade por omissão. Frente ao fato, para evitar dano com a aplicação inconstitucional da norma, tomou a atitude de 
propor Ação Direta de Inconstitucionalidade da norma municipal em face da Constituição da República diretamente no STF.  

 

 

196 Determinado candidato foi aprovado no concurso para o Ministério Público de Santa Catarina e, efetivada sua posse, ele 
recebeu sua carteira funcional, a qual sabe que é válida também como documento hábil ao porte de arma. Neste sentido, 
promoveu o registro da arma de fogo no órgão competente, uma vez que tal registro é necessário ao porte. 

 

 

197 Um membro do Ministério Público de Santa Catarina, em horário compatível com as suas atividades, também exerce em 
faculdade local, atividade de magistério, o que é permitido pelas normas. Entretanto, caso o membro do Parquet exercesse 
atividade de direção e administração nesta Instituição, esta atividade não seria considerada de magistério, sendo vedado o 
exercício da atividade. Na hipótese da atividade ser de coordenação acadêmica (de ensino ou curso), por sua vez, a atividade 
é considerada como de magistério e, por consequência, permitida, havendo compatibilidade de horários.  

 

 

198 O Procurador-Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina, frente à forte pressão da mídia, querendo que seja apresentada 
denúncia contra indivíduo que teria praticado crime contra um menor de idade, requereu informações sobre o caso para o 
Promotor de Justiça natural responsável. Apresentadas as informações, o Procurador-Geral de Justiça avocou para si a compe-
tência sobre o processo, entendendo que estavam presentes os elementos para apresentar a denúncia e o processo e, 
imediatamente o fez, mesmo sem a concordância do Promotor originalmente responsável pelo caso. 

 

 

199 O Conselho Superior do Ministério Público de Santa Catarina, através de decisão colegiada, encaminhou ao Procurador-Geral de 
Justiça sugestão de edição de recomendações, com caráter vinculativo, aos órgãos do Ministério Público para o aprimoramento 
dos serviços. Uma vez publicada e recomendação, com caráter vinculativo, nos termos da sugestão do Conselho Superior, chegou 
ao conhecimento deste que um determinado Promotor não estava seguindo a orientação, aplicando norma de forma contrária à 
publicada. Desta feita, ex officio, o Conselho solicitou ao Procurador-Geral de Justiça informações sobre a conduta funcional do 
Promotor, para fins de requerer à Corregedoria de Justiça a abertura de correição. 

 

 

200 O Corregedor-Geral de Justiça verificou conduta que entende passível de instauração de procedimento disciplinar relativo à 
conduta de um Promotor de Justiça. Analisando os fatos e elementos relativos à conduta, de forma discricionária e sem consultar 
o Conselho Superior do Ministério Público, o Corregedor-Geral resolveu oferecer ao Promotor, de forma anterior à instauração do 
processo administrativo disciplinar, um acordo correcional. Aceito o acordo pelo Promotor, não será instaurado o processo 
administrativo disciplinar, não sendo necessária a aprovação do Conselho Superior ou do Procurador-Geral. 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




